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E d i t o r i a l

Parabéns síndicos!

INDICADORES *Fonte Bco. Central

Mais um dia 30 de novembro vem chegando e com ele 
é comemorado o Dia do Síndico. A data é oportuna 
para tecermos algumas reflexões acerca do papel 

desse representante do condomínio e como a realidade 
desse cargo tem sofrido mudanças no decorrer dos tempos. 

Se antigamente essa era uma função predominantemente 
ocupada por um perfil específico (homem, com mais de 60 
anos, aposentado), atualmente o cenário é bastante diver-
so. As mulheres chegaram com tudo e hoje formam uma 
grande parcela dos síndicos de condomínios no Brasil. Mu-
danças também se aplicam à faixa etária. Em muitas partes 
do país, notamos um maior interesse por parte dos jovens 
em participarem mais da gestão do ambiente em que vivem. 

Não foi apenas o perfil do síndico que mudou nos últimos 20 
ou 30 anos. A forma de se exercer a sindicância também foi 
alterada. Em muitos aspectos, ela foi beneficiada pelas no-
vas tecnologias da informação, que dão maior praticidade, 
organização e rapidez em tarefas que antes exigiam muito 
tempo e disposição para burocracias. 

Contudo, há algumas coisas que nunca mudam. Certas ca-
racterísticas continuam sendo de suma importância para 
quem se dispõe a ocupar o cargo de síndico. O Jornal do 
Síndico ouviu moradores de condomínios, que responde-
ram ao seguinte questionamento: que qualidades são de-
sejáveis em um síndico? E os defeitos, quais os piores? 
Confira o resultado na matéria especial do mês!

Tantas responsabilidades e atribuições também colocam o 
síndico no centro de conflitos. O líder do condomínio com 
frequência precisa lidar com opiniões divergentes à sua, 
bem como críticas que nem sempre são legítimas. Dessa 
forma, o principal trunfo de um bom síndico é a sua capaci-
dade de organização. Veja na seção “Administração”. 

Desejamos a todos os nossos leitores um feliz e produtivo 
Dia do Síndico!

Boa leitura!
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Legislação por Rodrigo Karpat  |

Cessão de direitos
creditórios oriundos
de dívida de condomínio
em loteamento 

O 
crédito passa a ser um 
bem patrimonial que 
será negociado através 
de um contrato, sendo 

a cessão uma forma de alienação.

      O condomínio não conseguirá 
efetivar tal transação por instru-
mento público porque não tem
personalidade jurídica. Porém,
isso não representa um problema, 
já que os créditos poderão ser
cedidos pela forma particular (Art. 
288 do Código Civil).

   O negócio jurídico que deu ori-
gem à cessão deve existir, ser vá-
lido e eficaz para que a cessão 
possa gozar desses atributos.

   A possibilidade da cessão con-
forme aduzido no Código Civil é a 
regra, e a impossibilidade exceção 
(bens fora de comércio, intrans-
missíveis (crédito de alimentos) e 
impenhoráveis). Sendo possível a 
alienação do objeto litigioso sem 
que isso represente alteração da 
relação jurídica no processo.

Dívidas - A representatividade no 
processo continua em nome do 
condomínio, que quando receber 
o crédito deverá transferir ao ad-
quirente dos direitos creditórios.

   Desta forma, não se encaixam 
na exceção de direitos inegociá-
veis as dívidas de condomínio, as 
quais em tese podem ser negocia-
das.

   A cessão de crédito em geral 
deve ser realizada através de um 
instrumento público ou instrumen-
to particular. Conforme já explica-
do acima, para o caso específico 
de dívida condominial, recomen-
da-se a utilização de instrumento 
particular.

*Advogado especialista em Direito Imobiliário, con-
sultor em condomínios e sócio do escritório Karpat 

Sociedade de Advogados.

O crédito, uma vez 
penhorado, não pode 
mais ser transferido 
pelo credor que
tiver conhecimento
da penhora

A cessão de crédito é quando, ao mesmo tempo, ocorre a aquisição pelo 
adquirente e a perda pelo cedente dos direitos oriundos ao crédito original. 
Via de regra de forma onerosa. É válida independente da causa principal 
que levou à cessão dos créditos, como no caso das ações de cobrança de 
condomínio

O instrumento particular deve se-
guir o descrito no artigo 654, pa-
rágrafo 1º do Código Civil, sendo 
que a falta da formalidade exigida 
não inviabiliza a cessão, apenas a 
torna ineficaz contra terceiros: “o 
instrumento particular deve conter 
a indicação do lugar onde foi pas-
sado, a qualificação do outorgante 
e do outorgado, a data e o objeti-
vo da outorga com a designação 
e a extensão dos poderes confe-
ridos.”

   A cessão não terá eficácia con-
tra o devedor, caso este não te-
nha sido devidamente notificado, 
conforme o artigo 290 do Código 
Civil (CC): “a cessão do crédito 
não tem eficácia em relação ao 
devedor, senão quando a este no-
tificada; mas por notificado se tem 
o devedor que, em escrito público 
ou particular, se declarou ciente 
da cessão feita.”

Penhora - O artigo 298 do CC não 
se aplica ao condomínio quanto à 
dívida que ele mesmo penhorou, 
porém, a cessão não poderá ser 
realizada se terceiros tiverem le-
vado o bem a penhora. “O crédito, 
uma vez penhorado, não pode 
mais ser transferido pelo credor 
que tiver conhecimento da penho-
ra; mas o devedor que o pagar, 
não tendo notificação dela, fica 
exonerado, subsistindo somente 
contra o credor os direitos de ter-
ceiro”. (Art. 298 do CC)

   Na mesma esteira, esclarece 
a obra de Caio Mário da Silva 
Pereira: “sendo o credor, como 
efetivamente é, livre de dispor de 
seu crédito, não necessita da anu-
ência do devedor para transferi-lo 
a terceiro, porque o vínculo essen-
cial da obrigação sujeita-o a uma 
prestação; e não existe modifica-
ção na sua substância se, em vez 
de pagar ao primitivo sujeito ativo, 
tiver de prestar a um terceiro em 
que se sub-rogam as respectivas 
qualidades, sem agravamento da 
situação do devedor.” (Instituições 
de Direito Civil, Vol. II. Rio de Ja-
neiro: Forense, 2009, p.371)

   Desta forma, conclui-se clara a 
possiblidade de cessão dos crédi-
tos oriundos da dívida condomi-
nial. Nesse sentido, por exemplo, 
uma decisão da Justiça paranaen-
se manteve a legitimidade do con-
domínio para agir contra os con-
dôminos inadimplentes, mesmo 
este mantendo contrato de pres-
tação de serviços para cobrança 
das cotas condominiais com em-
presa especializada e recebimen-
to dos valores adiantados.

Jurisprudência

TJ-SP - Apelação APL 91034571720088260000 SP 9103457-
17.2008.8.26.0000
Data de publicação: 12/02/2014
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO - Alteração da fachada de pré-
dio, mediante a instalação de central de gás na parede externa Não 
demonstração do comprometimento da estética do Condomínio 
Inaplicabilidade às lojas das restrições das unidades autônomas - 
Improcedência - Recurso desprovido.

TJ-RS - Agravo de Instrumento AI 70061108825 RS
Data de publicação: 15/08/2014
Ementa: PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. CON-
DOMÍNIOEDILÍCIO. NECESSIDADE. INEXISTÊNCIA.
Descabe concessão de gratuidade de justiça a condomínio edi-
lício, cuja menor receita deriva de opção dos condôminos, ausente 
qualquer prova quanto à menor condição financeira relativamente 
a eles, descabendo ensejar-se locupletamento pela modéstia arre-
cadatória deliberadamente escolhida. (Agravo de Instrumento Nº 
70061108825, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justi-
ça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 
12/08/2014)

TJ-RS - Apelação Cível AC 70056248602 RS
Data de publicação: 16/12/2014
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. RESPONSABILIDADE PELAS DESPESAS CONDO-
MINIAIS. A dívida de quotas emcondomínio edilício é propter rem e 
legitima o proprietário registral ao pólo passivo da ação de cobran-
ça. A alienação do bem no curso da ação não afasta a legitimidade 
passiva daquele que já foi citado à ação. RECURSO DESPROVI-
DO, POR MAIORIA, VENCIDO O RELATOR. (Apelação Cível Nº 
70056248602, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Nelson José Gonzaga, Julgado em 11/12/2014).

TJ-SP - Apelação APL 00094641020128260590 SP 0009464-
10.2012.8.26.0590
Data de publicação: 01/07/2015
Ementa: OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. IN-
DEFERIMENTO DA INICIAL. Autora que pretende obrigar o réu a 
executar contrato de reforma. Notícia de que a empresa contratada 
faliu e que o condomínio já propôs ação de execução. Inutilidade 
prática do provimento postulado. Ademais, questão que deve ser 
decidida em assembleia e não de forma unilateral por um dos con-
dôminos. Sentença mantida. Recurso desprovido.

TJ-SP - Apelação APL 00050858120108260562 SP 0005085-
81.2010.8.26.0562
Data de publicação: 20/05/2014
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO. Vazamentos. Ação cominatória 
e indenizatória. Incerteza quanto à origem do problema. Falta de 
água em banheiro de apartamento residencial durante três meses. 
Danos morais não configurados. Apelação não provida.
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*Da redação

ColunadoMarcio Rachkorsky

O sucesso das
academias nos
condomínios

Em 2015, os espaços comuns mais utilizados pelos moradores 
de condomínios foram as academias. Elas desbancaram as 
quadras, piscinas e brinquedotecas. É muito bom constatar 

que as pessoas estão se exercitando mais e, malhar no conforto 
de casa, é uma opção extremamente prática, barata e confortável.  
Nos condomínios mais novos, geralmente as construtoras já entre-
gam um espaço bem equipado e o conceito de academia em casa 
já nasce com o empreendimento. Já nos prédios mais antigos, os 
moradores sentem falta de um espaço bem equipado, mas mesmo 
assim a utilização não para de crescer. Além da questão da saúde, 
outro ponto a comemorar é o fortalecimento da amizade e convivên-
cia entre os vizinhos.

Para os condomínios que não possuem academia, vale a pena um 
esforço dos moradores para a criação do espaço. É um trabalho 
árduo, mas o resultado final é fantástico e ainda gera valorização 
do patrimônio. O primeiro passo é achar um espaço para montar a 
academia. Depois, projetos, discussão em assembleia, aprovação 
na prefeitura, rateio extraordinário, aquisição de equipamentos e de-
finição das regras de uso. 

Para os condomínios que já possuem academia, algumas dicas im-
portantes colhidas com síndicos e administradores:

– caprichar na limpeza e conservação;
– contratar empresa para manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos e substituir equipamentos obsoletos;
– adquirir mais equipamentos (com aprovação em assembleia) con-
forme o aumento de público;
– investir em materiais funcionais, que são mais baratos e ocupam 
pouco espaço;
– afixar instruções sobre o uso dos equipamentos, sempre elabora-
das por profissional de educação física habilitado;
– disponibilizar aos usuários paninhos e álcool para higienização dos 
aparelhos
– instalar aparelhos de som e TV, para entreter os atletas;
– afixar o regulamento interno em local visível;
– estender e flexibilizar o horário de utilização da academia, com 
aprovação em assembleia, sempre com moderação e bom senso. 

    Nos condomínios de grande porte, a melhor solução é a contrata-
ção de uma empresa de assessoria esportiva, que fica responsável 
por todas as atividades esportivas e de recreação, inclusive com ido-
sos e crianças.  Importante debater o tema em assembleia e definir 
quais serviços serão incluídos nas despesas ordinárias e quais se-
rão pay-per-use. Antes de iniciar qualquer atividade, imprescindível 
consultar seu médico!

*Advogado e Colaborador do Jornal do Síndico

Ocupar essa função vital não 
é tarefa simples, uma vez 
que há diversas responsa-

bilidades destinadas a quem põe 
seu nome à disposição dessa mis-
são. É difícil traçar o perfil ideal de 
síndico, pois cada um será melhor 
ou pior de acordo com as neces-
sidades de seu condomínio. O 
Jornal do Síndico ouviu moradores 
de condomínios, que responderam 
ao seguinte questionamento: quais 
qualidades são desejáveis em 
um síndico? E os defeitos, quais 
os piores? Confira o resultado:

AS QUALIDADES

Transparência - O síndico é eleito 
para cuidar de interesses comuns 
a todos que compõem o condomí-
nio, portanto o que se espera dele 
é que preste contas sobre suas 
ações, mostrando-se acessível 
quando questionado sobre algo, 
sobretudo no que diz respeito às 
finanças.

Organização - Essa é uma carac-
terística fundamental para quem se 
dispõe a trabalhar com burocracia. 
   A quantidade de documentos, 
contratos, notas fiscais, balance-
tes, comunicados é imensa e deve 
ser organizada por ordem crono-
lógica e de importância, de modo 
que sejam facilmente localizadas 
quando necessário. É importante 
que tudo seja repassado ao síndi-
co posterior em ordem.

Diplomacia - A capacidade de 
ouvir, intermediar conflitos e esta-
belecer consenso entre diversas 
opiniões é uma necessidade no 
exercício da sindicância. Isso por-
que é natural que haja embates de 
ideias num ambiente em que tran-
sitam várias pessoas. O síndico 
deve, portanto, exercer um papel 
conciliador nessas relações, nunca 
ser o deflagrador de confusões.

OS DEFEITOS

Autoritarismo - As ações execu-
tadas no condomínio impactam a 
vida de várias pessoas e, por isso, 
é necessário que haja participação 

dos condôminos para legitimar as 
tomadas de decisões. A assem-
bleia é a ferramenta adequada 
para fazer essa consulta. O síndico 
não pode se recusar a ouvir aque-
les que lhe investiram nesse posto.

“Mão aberta” - A receita básica de 
um condomínio é quase sempre 
a mesma, advinda das taxas pa-
gas pelos usuários, dificilmente há 
acréscimos, pois não se trata de 
uma empresa. Isso significa que 
gastar mais do que se deve trará 
prejuízos ao caixa. O síndico pre-
cisa administrar os recursos com 
responsabilidade, sabendo priori-

30 de novembro:
Dia do Síndico

Cotidiano por Cecília Lima  |

Todos os anos, o último dia do mês de novembro é o escolhido para lembrar 
a importância daquele que é o gestor do patrimônio coletivo: o síndico do
condomínio

zar as necessidades ordinárias e 
fazendo concessões desde que 
não ultrapasse os limites finan-
ceiros.

“Mão fechada” - Gastar muito e 
gastar pouco são problemas para 
um síndico, é preciso buscar o 
equilíbrio. Não é interessante o 
lema de “poupar tudo a qualquer 
custo”. O condomínio precisa re-
ceber manutenções periódicas, e o 
síndico, mesmo que bem intencio-
nado, não deve economizar com 
esses cuidados primordiais.

*Jornalista
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Administração Por Cecília Lima  |

Alvo fácil: Síndicos precisam lidar com
críticas e oposição de ideias

O cargo de síndico requer grandes responsabilidades e disciplina, uma vez que administrar um patrimônio coletivo não é 
tarefa fácil. Aquele que se dispõe a ocupar esse posto deve ter em mente que terá de lidar com opiniões divergentes à sua, 
bem como críticas que nem sempre são legítimas. Contudo, o principal trunfo de um bom síndico é a sua capacidade de or-
ganização

Não são raras as vezes em 
que debates se estabele-
cem dentro do condomí-

nio acerca dos fluxos do caixa 
e aplicação dos recursos. Para 
evitar confrontos, é fundamental 
que o síndico guarde todo tipo 
de documento que possa ser-
vir para seu próprio resguardo.
   Isso é válido para notas fiscais, 
recibos e também atas de reuni-
ões. Evitar críticas é impossível, 
porém o síndico tem o direito de 
exigir que elas sejam plausíveis.

Conflitos - Com frequência, com 
os ânimos acirrados dentro do 
condomínio, conflitos entre con-
dôminos e síndicos são levados 
à Justiça. Isso foi o que ocorreu 
em outubro no estado de Goiás.   
   Em decisão monocrática, o de-
sembargador Amaral Wilson de 
Oliveira condenou um morador 
de um prédio de Goiânia a in-
denizar em R$ 5 mil, por danos 

morais, o ex-síndico em decor-
rência de uma falsa acusação 
de desvio de dinheiro. Apesar 
de haver acordo anterior entre 
as partes na esfera penal a res-
peito do crime de calúnia, o ma-
gistrado frisou que a reparação 
cível segue de forma indepen-
dente. “A retratação feita pelo 
réu no juízo penal, aceita pelo 
ofendido, não lhe retira o abalo 
moral que esse busca civilmente 
reparar. Isso porque o fato de o 
autor da ação abrir mão da per-
secução penal de seu ofensor 
– e aceitar sua retratação como 
forma de extinção de sua puni-
bilidade criminal – não implica 
dizer que abra mão, também, de 
sua reparação cível, ou seja, de 
sua indenização”, elucidou o de-
sembargador.
   Consta dos autos que, duran-
te assembleia de moradores do 
residencial, o réu falou que o 
então síndico teria se apropria-

do das verbas do condomínio, 
motivo pelo qual o autor da ação 
ajuizou processo cível e penal.
No 5º Juizado Criminal de Goiâ-
nia, as duas partes entraram 
em acordo: o réu aceitou fazer 
a retratação, inclusive, publi-
camente, durante reunião dos 
condôminos. Paralelamente, na 
8ª Vara Cível de Goiânia, o juiz 
Romério do Carmo Cordeiro jul-
gou procedente o pleito do ex-
-síndico e condenou o ofensor 
ao pagamento de indenização 

por danos morais, fixado em R$ 
5 mil.
   Ambas as partes recorreram: 
o ex-síndico pediu majoração 
da verba indenizatória e o réu 
alegou que o imbróglio já havia 
sido resolvido, com o acordo na 
esfera penal. O desembargador 
analisou as duas apelações, 
mas manteve a sentença sem 
reformas.

*Fonte: TJGO

A retratação feita
pelo réu no juízo
penal, aceita pelo 
ofendido, não lhe
retira o abalo moral

Manutenção predial preventiva ou corretiva?
Ouvimos falar muito sobre manutenção predial, mas poucos ainda planejam essa ação

Manutenção por Péricles Coppi   |

A manutenção predial, nada 
mais é do que “conhecer” 
e “cuidar” da edificação 

como um todo, da estrutura e seus 
componentes, infraestrutura, ins-
talações, sistemas de proteção e 
combate a incêndios, enfim, da se-
gurança, estabilidade e durabilida-
de da construção e bem estar das 
pessoas. É, portanto uma tarefa 
que exige planejamento, recursos 
e, obviamente, na proporção que se 
investe na prevenção, menos se in-
vestirá na correção.

NBR - A norma brasileira NBR 5674 
- “Manutenção de Edificações” cita: 
“No caso de propriedade condomi-
nial, os proprietários condôminos, 
responsáveis pela manutenção de 
partes autônomas individualizadas 
e corresponsáveis pelo conjunto da 
edificação, devem observar e fazer 
observar o estabelecido nas nor-

mas técnicas e no manual de ope-
ração, uso e manutenção de sua 
edificação, se houver.”

   O síndico ou responsável pela 
manutenção da edificação deverá 
sempre se atentar a alguns itens, 
dentre eles:

– Realizar as inspeções na edifica-
ção, apresentando relatórios perió-
dicos sobre suas condições, identi-
ficando e classificando os serviços 
de manutenção necessários;
– Preparar previsões orçamentárias 
e definir planos de manutenção;
– Realizar ou supervisionar a reali-
zação de projetos e a programação 
dos serviços de manutenção;
– Orçar os serviços de manutenção;
– Contratar os serviços para a rea-
lização da manutenção da edifica-
ção;
– Supervisionar a execução dos 

serviços de manutenção;
– Definir e implantar um sistema de 
gestão da qualidade dos serviços 
de manutenção;
– Orientar os usuários sobre o uso 
adequado da edificação em con-
formidade com o estabelecido nas 
normas técnicas e no manual de 
operação, uso e manutenção de 
sua edificação.

Fachadas - Embora a estrutura in-
terna dos prédios seja fundamental, 
os condomínios devem dar atenção 
também às suas fachadas, repre-
sentadas por toda a área externa e 
os elementos que compõe o pano-
rama do condomínio.

   As fachadas, de certa forma, 
também proporcionam proteção 
aos elementos estruturais e sua 
má conservação dará início ao 
processo de deterioração e mais, *Arquiteto

fachada em mal estado, deprecia o 
valor dos imóveis e o patrimônio de 
forma geral.
O ideal é que se realize uma vistoria 
anual na edificação como um todo, 
em busca de patologias visíveis 
como trincas, deterioração do con-
creto e aço de elementos estrutu-
rais, destacamento de revestimen-
tos, infiltrações etc.

Preventiva - A manutenção preven-
tiva, praticada em escala reduzi-
da implica, além de gastos excessi-
vos para correção, na possibilidade 
de ocorrência de acidentes, que 
envolvem riscos para os usuários e 
circundantes das edificações.

Fatos relevantes como acompanha-
mos recentemente em noticiários, 
são quedas de rebocos, revesti-
mentos e até mesmo fragmentos de 
concreto das estruturas, fachadas e 

marquises, causando inclusive víti-
mas fatais, em decorrência da falta 
de manutenção preventiva que, se 
realizada periodicamente, certa-
mente eliminaria tais acidentes.

Devemos ressaltar que o processo 
de deterioração dos elementos es-
truturais e seus componentes, após 
instalado, é evolutivo e compromete 
a vida útil (durabilidade) e estabili-
dade das edificações, aumentando 
assim os investimentos com a ma-
nutenção corretiva.

   O laudo de inspeção predial apre-
senta causas geradoras dos pro-
blemas, prioridades e soluções de 
tratamento, que proporcionam ao 
síndico, subsídios para a tomada 
da decisão de forma a garantir uma 
manutenção mais eficiente e menos 
onerosa.
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Segurança por Jorge Lordello   |

A vez da portaria virtual
Novo serviço garante mais segurança com redução de custo de mão de obra

Até pouco tempo existiam 
apenas dois modelos para 
gerenciamento da entrada 

e saída de pessoas, veículos e 
mercadorias em condomínios resi-
denciais:
Segurança orgânica, ou seja, o 
prédio admite diretamente os por-
teiros, ficando, assim, responsável 
pelo gerenciamento dos funcioná-
rios e a segurança terceirizada, 
onde o edifício contrata empresa 
especializada em mão de obra 
para gerir o serviço de portaria e 
assumir, em tese, todas as res-
ponsabilidades.
   Há 20 anos realizo palestras em 
condomínios residenciais e posso 
dizer, com absoluto conhecimen-
to de causa, que a maioria dos 
síndicos e moradores apresenta 
insatisfação provocada pelos er-
ros e falhas constantes de alguns 
funcionários de portaria. Falta de 
treinamento, capacitação e rodí-
zio desses funcionários, pressão 
exercida por moradores que de-
sejam comodidade ao invés de 
segurança, aliados à baixa remu-
neração, são fatores que geram 
estas insatisfações e posso citar 
algumas delas como:
– O porteiro do meu prédio vive 
dormindo!
– Não entendo por que a porta-
ria libera a entrada de pessoas e 
veículos sem respeitar a triagem *Especialista em segurança patrimonial

que determinamos?
– No horário de almoço e jantar 
sinto que meu edifício fica muito 
mais vulnerável, pois é o auxiliar 
de limpeza que assume a guarita.

Arrastões - A polícia sempre divul-
ga que muitos arrastões em con-
domínios tiveram a participação 
direta ou indireta do funcionário 
da guarita, portanto a conclusão 
caminha na seguinte direção: Mo-
radores reclamam que mesmo pa-
gando caro pelo serviço de porta-
ria, continuam insatisfeitos com o 
nível de segurança do prédio onde 
residem.
   Há cerca de um ano começou 
a “fervilhar” no mercado a notí-
cia da implantação das primeiras 
“Portarias Virtuais”, que prometem 
revolucionar o mercado com servi-

ços de controle de acesso remoto 
com os seguintes diferenciais na 
redução de quase 2/3 dos custos 
com mão de obra da guarita; dimi-
nuição de risco frente à violência 
urbana, pois o prédio passa a ser 
monitorado e supervisionado 24hs 
por dia por uma equipe de profis-
sionais.
A nova quebra de paradigma pare-
ce que vai ser rápida.  Mais de 350 
condomínios, somente na cidade 
de São Paulo, já estão usando o 
novo modelo de atendimento de 
portaria à distância.

Funcionamento - Agora, como a 
“Portaria Virtual” funciona na prá-
tica? Cabe a informação que tudo 
que um porteiro pode fazer de 
dentro da guarita do prédio, é feito 
á distância, na sala de monito-

ramento da empresa, até mesmo 
a abertura de portões. Vamos 
imaginar uma situação corriqueira, 
onde o visitante toca o interfone 
e o segurança atende: – “ Bom 
dia, qual o apartamento que o 
senhor deseja visitar?” A central 
da empresa de “Portaria Virtual” 
recebe através do vídeo-monito-
ramento a imagem e o áudio do 
visitante. – “Bom Dia, meu nome é 
João, gostaria de visitar meu primo 
Mário do apto 101”. O funcionário 
entra, remotamente, no interfone 
do edifício para falar com o mora-
dor: – “Bom dia Sr. Mário, aqui é 
da segurança do prédio, o Sr. João 
esta na portaria, diz ser seu primo 
e deseja lhe visitar”.
O morador neste caso libera a 
entrada, o funcionário da “Portaria 
Virtual” anotará eletronicamente 
dia/hora/apto e nome de quem li-
berou a visita.

Antes de abrir o portão de entra-
da, o funcionário poderá solicitar 
alguns dados do visitante como o 
número do RG ou até a aproxima-
ção do RG para fotografar o docu-
mento e todos os dados que são 
registrados e estarão à disposição 
on line do síndico do condomínio 
através da internet. O interessante 
é que o visitante em nenhum mo-
mento desconfiará que a guarita 
esteja completamente vazia.

Em caso de recebimento de en-
trega, o morador ou empregado 
doméstico serão acionados via 
interfone para fazer retirada da 
mercadoria na clausura de pedes-
tre, mediante “passa volume” ins-
talado no gradil. É importante frisar 
que tudo estará sendo monitorado 
24hs, em tempo real pela central 
de segurança da empresa.

Outro ponto favorável à “Portaria 
Virtual”, é em relação a arrastões 
a prédio; modalidade criminosa 
onde vários bandidos fortemente 
armados invadem o edifício, ren-
dem o porteiro e, com o auxílio 
deste, passam a gerenciar as en-
tradas e saídas do local. Através 
de ameaça de morte, o funcionário 
feito refém na guarita é obrigado 
a contar sobre a rotina dos mora-
dores, orientando, assim, os ban-
didos na abordagem das famílias.

Uma coisa é certa, o mercado de 
mão de obra de segurança vai se 
transformar totalmente com a ine-
vitável adoção em massa desta 
nova e revolucionária tecnologia, 
que quebra todos os paradigmas 
da área e diminui drasticamente 
as despesas com mão de obra, e o 
que é mais importante, com muito 
mais segurança.

No serviço de portaria virtual a guarita fica vazia
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Condomínio Sustentável
Voltado a síndicos, o evento discutiu a diminuição de custos, valorização do patrimônio e

ações sustentáveis nos condomínios

Foi realizado no dia 17 de ou-
tubro o “Congresso Condomí-
nio Sustentável”, com organi-

zação da Gábor RH. O evento foi 
realizado no hotel Renaissance, 
em São Paulo, e contou com a 
participação de diversos síndicos 
e profissionais da área condomi-
nial. Jornal do Síndico foi convi-
dado a participar do congresso, 
demonstrando que sua credibili-
dade no mercado é bastante re-
presentativa. Basta ressaltar que 
os representantes do jornal foram 
muito bem recebidos pelos organi-
zadores estando junto a um ótimo 
colaborador do Jornal do Síndico, 
o Dr. Gabriel Karpat.

   Os temas apresentados foram 
de absoluta importância para 
especialistas em administração, 
síndicos e gerentes prediais.  Um 
conjunto de ações para reduzir 
custos, contribuir para a sustenta-
bilidade de nosso planeta e valori-
zar o patrimônio foram discutidos 
durante o congresso.

   As palestras tiveram apresenta-
ções dinâmicas e exemplos práti-
cos, tanto de condutas que devem 
ser evitadas quanto de ações que 
precisam ser implantadas para 
melhor desenvolvimento do am-
biente comum, gerando redução 
de custos e causando menor im-
pacto ao meio ambiente.

   Na oportunidade, falou-se a res-
peito de arquitetura sustentável, 
financiamento para projetos de efi-
ciência energética, sustentabilida-
de em condomínios residenciais, 
economia de água, coleta seletiva 
de lixo, consumo de energia nas 
edificações, impacto global na ge-
ração de resíduos sólidos, reuso 

de água, entre outras questões de 
interesse.

   O evento teve a presença de 
aproximadamente uma centena 
de pessoas e duração de aproxi-
madamente cinco horas. Na ava-
liação geral o evento foi bem po-
sitivo, pois mostrou que existem, 
hoje, caminhos, opções, ações e 
estudos voltados para a redução 
de custos nos condomínios.  Os 
condomínios são fortíssimos con-
sumidores de água, energia elé-
trica, um grande produtor de lixo, 
que devemos sim nos preocupar 
em gerir de forma adequada esse 
consumo, buscando colaborar tan-
to no que diz respeito à economia 
financeira, quanto fazendo nossa 
parte, preservando recursos natu-
rais e respeitando “nossa grande 
casa, o Planeta Terra”.

   “Demos mais um grande passo 
para o segmento condominial”, 
declarou o organizador do evento, 
Ricardo Karpat.

As palestras tiveram 
apresentações
dinâmicas e
exemplos práticos

Foto dos palestrantes e do organizador Ricardo Karpat


